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 RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA     Nº 033/2007 

 

O egrégio Tribunal Regional do Trabalho da Décima Sexta 

Região, em Sessão Ordinária, hoje realizada, na presença dos Exmos(as). Srs(as). 

Desembargadores(as) Kátia Magalhães Arruda (Presidente), Gerson de Oliveira Costa 

Filho (Vice-Presidente), Alcebíades Tavares Dantas, Márcia Andrea Farias da Silva, Ilka 

Esdra Silva Araújo, Luiz Cosmo da Silva Júnior, Amílcar Gonçalves Rocha (Juiz 

Convocado), e do representante do Ministério Público, o Exmo. Sr. Dr. Fábio Romero 

Aragão Cordeiro, 

 

Considerando o inteiro teor do PA nº 1102/2006; 

 

RESOLVE, por unanimidade de votos, baixar a seguinte 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA (tomando o nº 033/2007): 

 

“Aprovar  o Modelo de Ficha de Inscrição, ANEXO-I, 

que será utilizada em recadastramento dos beneficiados das Concessões do Benefício 

Auxílio Pré-Escolar”. 

 
Por ser verdade, DOU FÉ. 

Sala de Sessões. São Luís, 06/março/2007. 

 

ÉLEN DOS REIS A. B. DE BRITO 
Secretária do Tribunal Pleno  
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ANEXO I 
 

PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA PRÉ-ESCOLAR 
FUNDAMENTAÇÃO ATO/TRT-Nº 03/95 

Requente: 
 
Cônjuge/Companheiro: 
 

Lotação / Ramal 

Situação do requerente no TRT: 
 do quadro        sem vínculo      requisitado (apresentar declaração do órgão de origem) 

(obs: Servidores que estivem à disposição de outro órgão deverão comprovar a não acumulação do 
benefício) 
REQUER:                INSCRIÇÃO                               RENOVAÇÃO 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 
INSCRIÇÃO: Certidão de nascimento/ termo de guarda ou tutela judicial, declaração do órgão de origem/cessionário, de 
não acumulação do benefício(se for o caso), declaração que o cônjuge não percebe o benefício. 

REQUER A CONCESSÃO DE ASSISTÊNCIA PRÉ-ESCOLAR REFERENTE A SEU(SUA) 
FILHO(A): 
 

FILHO(A) ___________________________________________ DATA DE NASCIMENTO  _____/____/_______ 

FILHO(A) ___________________________________________ DATA DE NASCIMENTO _____/____/_______ 

FILHO(A) ___________________________________________ DATA DE NASCIMENTO _____/____/_______ 

DECLARA SOB AS PENAS DA LEI: 
O Cônjuge ou companheiro(a) é servidor público           SIM           NÃO 
O(s) dependente(s) acima vive(m) sob minha guarda      SIM          NÃO 
 DATA ASSINATURA 

Uso do Setor de Benefícios 
Preenchidos os requisitos legais e de acordo com os documentos apresentados, proponho: 
 

 DEFERIMENTO a partir da data do requerimento do(a) servidor(a) 
 

 INDEFERIMENTO. O(a) requerente não faz jus ao benefício. Motivo: ____________________________ 
 

São Luís, _________ de _____________________ de ____________. 

_______________________________________ 
Funcionário responsável 

 

De acordo com a informação  do Setor de Benefícios. 

São Luís, ______ de ______________________ de _________________ 

__________________________________________ 
Diretor(a) de Pessoal 

ATENÇÂO: Preenchimento incorreto ou incompleto implicará em diligência ao servidor. 
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ANEXO II 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 
 
Eu, ________________________________________________________, sob as penas da 

lei e, em conformidade com o disposto no art. 5º do Ato  Regulamentar G.P. nº 003/95, de 

31 de março de 1995, declaro que não acumulo a percepção deste com outro benefício 

semelhante percebido por mim, cônjuge ou companheiro(a) para o(s) mesmo(s) 

dependente(s), no Tribunal ou em outra entidade pública ou privada, obrigando-me a 

informar qualquer alteração posterior. 

 

 

São Luís, _________ de _____________________ de _____________. 

 

_____________________________ 
Servidor (requerente) 


